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EDUCAÇÃO, TERRITÓRIO E CIDADANIA 
Ode«" Carvalho de Lima Seabra' 
Evidentemente, o que se espera desta comunicação é uma articulação dos conteúdos que constitu-
em a temática deste Encontro. Temos que discutir a problemática da educação, na perspectiva da cida-
dania, considerando os níveis e as escalas territoriais delimitadas pelas práticas dos cidadãos e do 
Estado. Nesse sentido, exponho inicialmente argumentos sobre a crise do Estado, implicando os im-
passes da educação no País, para em seguida postular o direito a aprender. Tendo-o como um direito 
que não se confunde com o direito do cidadão abstrato, na sociedade burguesa, porque se trata de um 
direito do homem. 
Dilemas da crise da Educação e do Estado - Há lnais ou menos duas décadas refletimos sobre uma 
crise geral da sociedade. Há interpretações que consideram esta crlsecomo fruto de um jogo deconveni-
ências das elites para manterem-se no poder a qualquer custo. Segundo tais interpretações, bastaria or-
denaro jogo político, desalojar as oligarquias aninhadas nas estruturas e nos aparatos do Estado. Consi-
deram sobretudo que políticas públicas bem concebidas para realocar invcstimentos, gerariam demandas 
e restabeleceriam circuitos da produção - consumo; em suma, o jogo político estaria errado, o Estado 
nacional seria uma fronteira exequível. 
Uma outra análise, mais cuidadosa, pensa que o Estado, pelas suas funções, estruturas e aparatos, 
atravessou a sociedade, assumindo muitas atribuições e, por isso, limitando o setor privado. O Estado 
teria assumido um caráter de Estado provedor, com encargos sociais relativos à educação, à saúde, além 
dos serviços de infra-estrutura básica e importantes aportes no setor da indústria básica. No caráter de 
Estado provcdor, situar-se-ia todo o problema do déficit público, logo do mau hábito de emitir moeda, 
gerando conseqüentemente inflação. Em vcrdade, constata-se uma crise que tem o Estado como vetor. 
Em consequência entram em ação as políticas neo-liberais, visando franquear ao setor privado áreas de 
atuação do Estado, para retirar-lhe as funções de agente econômico. O governo brasileiro pratica tais 
políticas desde que se iniciaram as privatizações das estatais, aliás, desde a aprovação do Fundo Social 
de Emergência e da maior abertura de mercado a produtos estrangeiros. 
Quero argumentar que o Brasil não pode ser pensado como estado independente do sistema mun-
dial dos estados, por toda a sua história política. Pois não obstante ter havido um esforço nacional pela 
industrialização, com a adesão das burguesias regionais, formando mcsmo uma burguesi a nacional em-
prcendedora que tomou decisões, investiu, metamorfoseou as fonnas da riqueza; essa burguesia tcve 
que ir aceitando as regras do jogo do mercado internacional para dar curso à história que escrevia a 
título de industrialização brasileira. Processo esse que foi ganhando extensão e profundidade sob o 
olhar e com as mãos dos agentes das grandes empresas mundiais já no século XIX, primeiro empresa:. 
inglesas, depois americanas. 
O Brasil independizou-se politicamente para viabilizar-se política e economicamente no intenordos 
sistemas do Estado-nação. Os estados hegemônicos beligeraram entre si, ora diplomaticamente, ora em 
guerras, mantendo articulado econômica e politicamente o sistema de Estado. O imperialismo tem sido 11 
base real e operativa dessa articulação desde o século XIX. À frente avançada do imperialismo (hoje 
chamada globalização) estão empresas que procuram áreas, territórios de investimento. 
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Neste sentido, a estrutura política do Estado foi sempre o canal nccessário para sua ação porque, 
em princípio, é preciso garantir legalidade ao capitlll investido. O Estado criava ajurisprudência ne-
çe%ária e ia se eonstituim.lo, ele próprio, como Estado. ASSllll, o Estado se edifica em nome da socie-
dade e do social, mas se realiza sempre capturado por relaçõcs, por interesses políticos, cuja outra face 
é sempre eçonômica. 
O pós-guerra é um período de extlaordinária elevação do nível de vIda em quase todos os países 
oeldentais. No Brasil do pós-guerra o varguismo, apesar da queima de divisas, não permitiu racioónar 
nada parecido. Nos anos desenvoJvimcntistas de Kuhitschek, marcados por um forte discurso naciona-
lista, foi introduzida a indtístria do automóvel, com çapital estrangeIro. O Estado se aparelha quanto a 
sua estrutura jurídica para outra etapa do imperialismo, inclusive para sua dependência de combustí-
vel do exterior. Vê-se que a cada passo se aprofundam as relações econômicas e políticas com os paí-
ses do primeiro mundo, e Isto fundará uma situação de dependência tecnológlca, CIentífica, cultural. 
financeira. Enfim, tal modernização exigia um leviaUi cada vez maior, um monstro com muitos braços. 
O estatismo era o fundamento necessário para uma articulação ao nível do Estado com o capital produ-
tivo de base internacional. 
Os anos setenta foram marcados por uma pletora de capital noS mercados intemacionais, princi-
palmente do dólar amerkano, e as economias periféricas foram pressionadas a mais um grau de mo-
dernização. Algur,s países, como por exemplo o Bras!l, estavam destinados a receber imensos repas-
ses para o governo nacional, a título de alcançar o~ níveis do primeiro mundo. Países como o Brasil, 
Argentina, México viram crescer seus níveis de endividamento. Em verdade, a grande avalanche da~ 
empresas mulll1laClOn!ll~ oco['reu no fim dos ano~ 60 e anos 70, soh a ~alvaguarda da Aliança para o 
Progresso, com dinheiro do BIRD. Aos desequillbrios dos balanço~ de pagamento, seguem-se volu-
mosos déficits ptíblicos cuja solução vai sendo encontrada no endividamento do Estado, pela venda de 
títulos no mercado. Então, dívida externa, mais dívida interna, mais emissão, conduziram aos impas-
ses da erise que o neo-liberalismo quer sanar. A primeira mcdida para enfrentar essa situação scria a 
da privatização das eslatais, çom o que se pretenderia diminuir o gasto ptíblico e fal.er çaixa para 
liquidar dívidas do governo, canalizando-o para cobrir os détlcits público~. 
Em verdade, ao findar a segunda guerra, as instituições financeIras mternaClOnal~ - FMI, Banco 
Mundial, BIRD -já tinham articulado, do ponto de vista da economia mundial, os níveis de dependên-
cia dos estados ao capital internaçionaL Os países da órbita dos Estados Unidos, na América Latma, 
são pressionados a se as.,>ociarem a essas institUlçôes para obterem crédito, '"quando necess;'ino", jun-
to aos bancos internacionais. 
A crise do Estado-providência, ou seja, o Estado incapaz de cumprir suas funções, se traduz na 
prâtica em: 1) enorme endividamento externo; 2) implementação de políticas de ajuste; 3) redução dos 
níveis de vida da população. 
Neste momento, perto de 80% da população é urbana. Nas grandes aglomeraçõe~ como São Paulo, 
Rio de Janeiro, Recife, Salvador ... aparecem nos jornais coudianos ° drama da crise. O drama é o da 
vida. Da vida vivida com a falta ue emprego, de cscola. saúde. moradia. Não ohstante, se as políticas 
neo-liberais não resolverem (JS impasses da reprodução social ao nível dos Estados, elns têm permitido 
um fluxo de capital especulativo que entra e sai das Bolsas, da noite para o dia, de um país para outro, 
levando-os à insolvência, como aconteceu com o México. Assim, com novas tecnologias. a liherdade 
de mercado faz circular livremente tudo, em qualquer lugar. 
Mas as cam'adas médias da sociedade mantêm-se. ainda, fortemente arraigadas aos seus padrões 
de consumo, embora o evidente empobrecimento de grandes extra tos das classes médias. Os modelos 
de çonsumo, quando se realizam. reprodu/.em a estrutura geral do sistema e quando, nos segmentos já 
empobrecidos, já não se realizam, permanecem como a ilusão. uma luta por mantcr posições sociais 
históricas. Em verdade, são possibilidades que têm estreitos limites, na atual conjuntura. Assim, tanto 
famnias, como -empresas, como o próprio Estado rodam seus patrimônios para salvaguardar posições 
históricas. 
Se estiver correta, o que denominei dilema da crise não é mais que dil<,ma de m[erprelarào da 
crise. Por que a crise é real, é prática e experimentada. É () colapso da modernização, haja vista os seus 
dramas: ela não é dilema. A crisc é ontológica. 
Impasses da Educação - Temos que rac!ocillar ,obre o fato de que tudo está impregnado do seu 
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contrário e explorar os possíveis. Se a es\.:ola burguesa afunda, resta a capacidade e a necessidade de 
aprendere é, neste sentido, que é preciso atuar. Ensinar e aprender é a nossa palavra de ordem, até porque 
a escola burguesa, nos ~eu~ melhores resultados, não conseguiu tal façanha. Ela ensinou instrumentali-
zando o conhecimento no sentido de obter resultados interesseiros, especializando, parcializando ao ex-
tremo seu próprio saber. 
Há uma contradição mclÍvel nesse procc~so. Nos pabes do primeiro mundo os jovens são altamen-
te especializados e quando temos que viver esta nova revolução técnica que tem na informação sua 
frente, entre os altamente especializados, há um enorme excedente. O desperdício alcançou a e~cola e 
todas as suas estruturas. Em países como o nosso, já somos em grande medida uma massa de sobrante~ 
e, exatamente por isso, podemos revIver na relação: ensino-professor, o aprender a aprender-ensinan-
do. 
Contudo. é necessário fugir das annad!lhas, que aliás são muilas. Annadllha de assumir comu 
princípios dados essenciais da so\.:iedade burguesa, acreditando quc scjam novos valores capazes de 
fundamentar novos procedimentos, novas posturas, de abrir novos horizontes. Percebo de modo frag-
mentário, mas real, uma valorização do indivíduo no discurso e na prática de muitos professores. Como 
se o respeito à relação ensino-aprendizagem tivesse dcscoberto como ponto de partida o indivíduo e 
estaria aí, na individualização do sujcito, um preceito a ser seguido, como uma descoberta de uma 
es\.:ola mais condizente com relações reveslidas de autenticidade. Alto lá!. O indivíduo foi a criação 
mais essencial da sociedade burguesa, cujos valores são os da concorrênda. Que a burguesia tenha 
tido que constrUIr, contraditoriamentc, uma sociedade, socializar abstratamente seus membros foi a 
sua contradição. É por isso quc as associações reais, implicando práticas concernentes à vida civil, têm 
dificuldades de sc firmarem, mas, quando se tlrmam, sào vekulos e meios de superação da sociedade 
como abstração; por isso p011adoras de virtualidades inusitadas. 
O indivíduo é, nesta sociedade, partícula, mi\nada, que vive, sobrevivc, se reproduz sobre o prima· 
do do individualismo. A exacerbação do eu vem de todas as relações, de tal forma que fica incompre-
ensível à prática de ensino que postula o eu como caminho do entendimento do mundo, e menos ainda 
que uma lal atitude conduz.a a qualquer superação. O CristIanismo com todas as suas mazelas fez 
melhor, muito melhor, ensinou durante séculos que os indIvíduos sabem de si no oulro. Logo, a prática 
de ensino que se quer cliadora tem que escapar da armadilha de reiteração do eu, caso contrário esta-
remos no \.:ammho da afirmação do que ."C quer negar pejo menos como inlenção. 
A atualidade do ensino no país é dramática, para não dizer o pior; o sentIdo que as políticas públi-
cas vcm imprllnindo à educação é de ~egmentação das escolas com a finalidade de conseguir alguma 
melhoria qualitativa no eosmo para áreas c~trategicamente concebidas, demarcadas, como as escola.,· 
padrão de São Paulo e as escolas em Belo Horizonte. A rigor, as estratégias para a escola pública estão 
inseridas nas políticas de ajuste do Banco Mundial, cm COllfonnidade com os ares destes tempos, nos 
quais 
I dIfunde-se li idéia de que o de~emprego é de,quahflcação, ou sCJa, ~up()stamentc não eXIMe um 
componente estrutural histlÍrico, que o determina. 
2. pensa-se que a escola tem que ter um carátcr mai." !1exível. As carrciras do magisténo, lamo 
quanto as seriações do ensino, suo óhices que prccisam ser demovidos. 
3. a escola pre(;isa ser paga. Pensa-se que o maior problema do ensino público, nos países pobre" 
consiste no fato de que quem pode pagar tcm escola gratuita. 
4. ocorre a exclusão do Estado do controle dircto das escolas, portanto descentralizado do lunclo-
namento, com controle pelas comunidades. 
5. sugere-se um sistema nacional de avaliação com tcstcs padronizados. 
6. um sistema de avaliação, com hierarquização das escolas, re~ullaria em salário diterencmdo aos 
profcs~ores. 
Já se observou que tais preceitos são contraditórios em si mesmo, mas vale mdagar: como descen· 
tralizar garantindo mais autonomia às escolas com maior prescnça da comunidade, hierarquizando 
escolas, professores etc. Como empreender f1cxibilização total com rcsultados rigidamente programa· 
dos? 
Vou dlSlutlT agora os horizontcs paradigmáticos. Trata-se de indagar sobre a nossa atividade, anos-
sa prática de professores, num mundo em que as instituiçõcs, O~ mercados estão destinados a uma mino-
ria - 60% da população é dc pobres e miseráveis no Brasil. 
• XVEEPG 10 
Quero pensar a atividade de ensinar, lembrar que a Revolução Burguesa postulou a liberdade, a 
igualdade e a fraternidade e que, em nenhum momento, essa igualdade deixou de ser apenas igualdade 
entre iguais, que para a liberdade vieram os códigos e o dinheiro e para a fraternidade se instituiu o 
serviço público. Mas nós lidamos com pessoas, para sermos professores renunciamos aos papéis. Nis-
to está toda virtualidade do nosso Vil a ser. Então, marchando contra a corrente, devemos pensar no que 
é de fato o aprender e o ensinar e apostar por essa vja um novo humanismo, sem precisar fazer disso 
uma atitude religiosa, porque já é possível constatar que a máxima que orientou a escola talvez por 
mais de dois séculos, foi a de que saber é poder. É possível saber que essa máxima era impulsionada 
como valor, e que se sedimentava aqui e ali, mas revelava também que o poder nem sempre esteve 
associado ao saber. No cume, no alto da crise da sociedade burguesa, se duvida disso, então estamo~ 
em condições de pensar o saber em outros termos e de propor novos horizontes para o conhecimento. 
De postular um novo horiwnte para os nossos direitos, que nos libere de ter imediatamente o Estado 
como interlocutor, como o outro da nossa atuação, já que ele não nos dá respostas. Está mergulhado 
numa imensa crise, talvez até apodrecendo; no direito de aprender a aprender libertado do horiwnte 
do poder, está o saber. O saber pode ser pwzer e, diga-se, o aprender, o conhecer decorre de uma 
necessidade vital tão forte como alimentar-se, procriar-se. Em matéria de aprendizagem, o individual 
e o coletivo não se opõem. Quem aprende se torna interlocutor pertinente. O enriquecimento de um é 
enriquecimento do outro. Sob esse aspecto muitas energias são dispensadas e depois desperdiçadas, 
No primeiro mundo, o sistema escolar/universitário, após anos c anos de estudo, coloca no mercado 
gerações de jovens com alta especialização, em eontingcntcs excessivos às ne!:essidades de quadros 
das organizações. Em muitos países do primeiro mundo, o saber preconcebido, com finalidade restri-
ta, não aleança o circuito da produção c da realização, logo, o que não se consuma perde-se no cami-
nho. A finalidade restrila da escola impede mesmo que se situe no mundo do conhecimento, impede 
aos jovens estudantes de saber a extensão do que não sabem. São os escravos dos tempos modernos 
Um filme de ciênCia ficção mostrll !:()1TIO GUlenberg viu recusar sua invenção. a prensa, porque o mer-
cado mostrava que os clientes não sabiam ler - com o tempo a prensa se consolidou como técnica e 
promoveu um extraordinário desenvolvimento social, trabalho especializado - e o direito à alfabetiza-
ção entrou no rol dos direitos. 
Cinco séculos depois, o mesmo raciocínio se aplicava para os computadores. Nos anos 60170 gran-
des unidades manipulavam grandes máquinas e a elas se atribuía poderes sobre-humanos, três letras 
mágicas, IBM, fez disso fonte de grandes lucros. Essc monopólio foi balançado com a microinformáti· 
" Entre a prcnsa c o computador, li e~cola teve por objetl vo ler, c~!:rever, !:ontar. Redetme-se agora o 
sentido da linguagem, a questão é a do tratamento do texto, modifica-se a maneira de escrever, os dati-
lógraJ"os caem em desuso como caíram os !:opistas depois de Gutenberg. O ato de escrever tende a mo-
dificar-se ... Moral da história: quanto mais desenvolVIda a sociedade de mercado, menos as pessoas 
aprendem para saber, mais aprendem para fins imediatos, no sentido da finalidade restrita: técnica c 
veloz. 
Esse foi o ~enl1do até o presente, Saber u que se aprem]e, porque se aprende, é UIU direito. Qual () 
sentido do que se aprende? Espero que, nesses dias, seja possível desmistificar, mais uma vez, o ensino 
que promete, que pusterga a realização dos eontcúdos. 
Finalmente, na tentativa de ligar a crise do Estado ao dilema do cnsino, postulando o direito a 
aprender, cabe constatar amda situações histórico-concrem~, nas quais se situam essas queslões A 
e;>;:tensão de certas relações à e~cala do planeta com imposição de relações de troca no mercado mundi-
al, produz essa mundialização que é, em grande medida, uma vitória do capitalismo como formação 
social, devido à sua prodigiosa adaptação. Mas sobra uma contradição entre o local e (I mundial: a 
mundialização do capital produziu um mundo desértico, porque as pessoas afirmam uma ligação forte 
com o local - o local permancec a única coisa mensurável. .. A mundialização dos mercados parece 
enfraquecer o Estado Nação, no interior do qual emergem forças localizadas em tomo de partil:ulari· 
dades até então abrigadas no Estado Nação. A particularidade militante dá origem a inúmeros particula· 
rismos. c o par dialético mundial-local ganha objetividade. Neste sentido está o anti-estatismo, c ga-
nha relevu a l:ultura com as particularidades nela scdimcntadas. No plano real da vida, os homens se 
aglutinam a partir dessas particularidades e aquI começa a históna de novos dIreitos. Direitos que não 
vão mais ser abstratos como os do Cidadão abstrato nascido da Revolução Burguesa, mas vindo~ de 
BOLETIM GAÚCHO DE GEOGRAFIA li 
11 
necessidades Imediatas, das suas cl'periências vitais. portanto direitos reais c objelivos. Como o dirci-
to a aprender, sabendo o que aprende, para que aprende, como realização de uma impulsão de vida. 
Aprender é uma necessidade de todo., durante toda a vida e, enquanto necessidade vital, é Iiberda· 
de e prazer. É este prazer quc leva a aprender gratuitamente, mIsturando conhecimentos para os quai~ 
não se tem necessidade imediatamentc pressuposta. Já se constatou que este caminho permite os aca· 
sus e que faz avançar a humanidade millS rápido do que a eficácia imediata, carregada de intencionali-
dade. 
Aprender é tão importante que a sabedülia das nações o detiniu como um direito. A ativldade de 
aprender como naturalidade dada, como atributo do ser, está organiwda, na sociedade modema. no 
sentido da sua própria instllucionalidndc, como função especializada deensinare aprender nas estrutu· 
ras do Estado, movida pela razão iluminista. A escola VISOU, portanto, desde sempre, propor conteúdos 
sistematizados como objetivos do aprendizado. Tem realizado como propriedade e sentido até certo 
ponto duvidoso, sua finalidade de transmllir conhecimentos acumulado~, enfrentando a contradição 
inerente ao conhecimento, seu caráter cumulatIVO e genérico e seu cresCImento analítico. verticalizado, 
especializado. Ao final, aparece como objeto e objctivo do aprender conhecimentos sistematizados. 
Mas o aprendcr parece ser mais do que aquilo que pode ~er sistematizado nas estruturas do saber eon· 
vencionado. Porque nenhuma epistemologia, saber parcializado, segmentado, alcança a integralidade 
dos seus próprios objetos. 
O recurso à interdiseiplinaridade vem tendendo a suprir essa lacuna até certo ponto dramátit:a para 
o saber e para a prática. mas a interdisciplinaridade está, por si mesma, fadada a não resolver tais dile-
mas. pois o seu pressuposto é a sua própria impossibilIdade: o saber parcializado. 
Está hoje, no horizonte, a transdisciplinmidade. O ~eu percurso terá que ser ainda provado. COnsIS-
te, basicamente, na convergência de interesses na direção de ohjeto(s) do conhecimento. É assim que 
se situa no presente o interessc pela cultura e pela problemática ambiental, como temáticas conver-
gentes, e que assumem um caráter paradigmálico para o saber e para a prática, face aos dilemas do 
mundo vivido c do mundo do conhecimento. A trilogia: escola, exército, fábrica nos encerrou nesse 
círculo vicioso, fazendo crer que a ohediência era uma virtude necessária, porque o conhecimento 
exigia barreira" castas. hicrarqula~, tudo mais. 
Sejam quais forem os horizontcs para o conhecimento não se pode minimizar nem negligenciar o 
ato de aprender. A aprendizagem, nós educadores lemos consciência, exige4ue tomemos conhecimen-
to de uma erisc que afeta a todos. Enrlm, como equacionar os Impasses que nos impedem de sair dessa 
crise? 
Há doutrinas que fundamentam concepções e práticas que nos afundam nesta situação. Pois esta· 
mos imersos num mundo em que as instituições, os mcrcado~, estão destinados a uma minoria. Não 
obstante, tanto as instituições quanto os mercados. pesam igualmente sobre todos. 
* Professora no Departurn.nlodeGeogrofloda I'FI.CHIUSP Presidente da A,,,,,:iação do,Geõgral'l> fjra>ileiro, 
